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Ministério da Saúde

Secretaria Executiva


Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Pará

Serviço de Gestão Administrativa


  

CONTRATO Nº 1/2020

Processo nº 25010.001524/2019-48

  

Unidade Gestora: 250026

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇO TELEFÔNICO
FIXO COMUTADO – SFCT, MODALIDADE LOCAL LONGA
DISTÂNCIA,  QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO
PARÁ E A EMPRESA TELEMAR NORTE LESTE S/A.

A União, por intermédio da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Pará, com sede em Belém, inscrito no CNPJ sob o nº. 00.394.544/0187-
18, neste ato representado pela Sra. Marli Cruz da Rosa, Superintendente Estadual do Ministério da Saúde no Pará - Substituta, incluída pelo Decreto n°
9.795, de 17 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da União de 20 de maio de 2019, no uso de suas atribuições e de acordo com a competência
delegada pela Portaria nº 21, de 30 de abril de 2018 publicada no DOU nº 84, doravante denominada “CONTRATANTE”, e a empresa TELEMAR NORTE LESTE
S/A, inscrita no CNPJ nº. 33.000.118/0001-79, com sede na Rua do Lavradio, 71, 2º andar, Sala 201/801 - Centro, CEP 20230-070, no Município do Rio de
Janeiro, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Carlos Alberto da Costa Barbosa, portador da Cédula de Identidade nº 3041967 SSP/DF
e CPF nº 208.353.021-72 e pelo Sr. Jean Silva portador da Cédula de Identidade nº 11.421.845 SSP/MG e CPF nº 054.873.186-11, tendo em vista o que
consta no Processo nº 25010.001524/2019-48, e o resultado final do Pregão n° 01/2020, com fundamento na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, no Decreto nº 2.271/1997, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 26 de maio de 2017, e demais legislações correlatas, resolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O contrato tem como objeto a prestação de serviços continuados de TELEFONIA FIXA COMUTADA – SFCT, MODALIDADE LOCAL E LONGA
DISTÂNCIA, visando atender às necessidades da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO PARÁ, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.1.2 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão n° 01/2020 com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. 2.1 O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.1 Os serviços referentes aos Itens 1 (um) e 2 (dois) serão executados na sede da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde, sito Av. Conselheiro
Furtado 2520, Cremação, Belém/PA, conforme discriminado abaixo:

Especificações

1. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), modalidade LOCAL, fixo-fixo e fixo-
móvel, com chamadas originadas da cidade de Belém/PA, com fornecimento de central
de PABX, sistema DDR, com 01 (um) link digital E1, com 30 (trinta) canais digitais e
50 (cinquenta) ramais, constando de Instalação de acesso digital e manutenção
corretiva do equipamento, bem como treinamento sobre programação e reprogramação
do equipamento instalado no prédio da SEMS/PA, sito a Av. Conselheiro Furtado 2520.
Cremação- Belém/PA.

2. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) de Longa Distância Nacional (LDN),
intra-regional (Região I) e inter-regional (Região II e III), fixo-fixo e fixo-móvel, com
ligações originadas do município de Belém/PA.

3.1.1-  Os serviços deverão estar disponíveis 24 horas por dia e sete dias por semana.

3.2. Da Central Telefônica.
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3.2.1- O serviço deverá ser disponibilizado, através de fornecimento de PABX Virtual e/ou de central telefônica CPA digital, incluindo Treinamento (se
necessário), a manutenção corretiva do equipamento, nas instalações do SEMS/PA. Também deverão ser providas condições de chamadas entre os ramais
diretamente, sem custo adicional.

3.3. Do Perfil de Tráfego anual do SEMS/PA:

3.3.1- O Perfil de Tráfego anual do SEMS/PA contido na tabela a seguir, em minutos, foi estimado, tendo em vista não haver histórico que atenda às projeções
julgadas suficientes.

3.3.2- O Perfil servirá tão somente de subsídio às licitantes na formulação das respectivas propostas e na indicação do percentual de desconto e ao Pregoeiro na
análise e aferição da proposta mais vantajosa, não se constituindo, no entanto, em qualquer compromisso futuro para o SEMS/PA.

PERFIL DE TRAFEGO ANUAL

ORIGEM:  Belém-PA

 

STFC LOCAL

Tipo de chamada Minutos tarifados

Fixo-Fixo 19400

Fixo-Móvel (VC1) 11700

STFC LONGA DISTÂNCIA NACIONAL

Tipo de chamada Minutos tarifados

Fixo-Fixo Intra-Regional e

Fixo-Fixo Inter- Regiona

6900
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Fixo-Móvel Intra-Regional
(VC2) e Fixo-Móvel Inter-
Regional (VC3

4000

3.4- Instalação e assinatura de Ramais e Chamadas locais:

3.4.1- Sistema de Comutação e transmissão através de central Virtual e / ou Digital.

3.4.2- Fornecimento de PABX Virtual e/ou central telefônica CPA digital, incluindo a manutenção corretiva do equipamento. O sistema deve permitir, também,
a integração de ramais locais, de maneira que as chamadas locais de ramal para ramal sejam gratuitas.

3.4.2.1- A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem
prestados, conforme disposto no Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1- A CONTRATADA obriga-se a:

4. 1.1- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

4. 1.2- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no termo de referência, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração;

4. 1.3- Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores,
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

5. 1.4- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em
vigor;

4. 1.5- Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais
devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

4. 1.6- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

4. 1.7- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas,
quando for o caso;

4. 1.8- Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
4. 1.9- Não permitir a utilização do trabalho do menor;
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4. 1.10- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

4. 1.11- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que
está obrigada;

4. 1.12- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

4. 1.13- Caberá à contratada, além das responsabilidades resultantes da Lei n.º 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e
demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem prestados:

4. 1.14- Obedecer ao disposto na portaria Normativa n.° 01, de 06 de agosto de 2002, da Secretaria de Logística e Planejamento da Informação, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e suas atualizações;

4. 1.15- Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem ainda, assegurar s direitos e
cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados;

4. 1.16 - Implantar e Supervisionar permanentemente os serviços, de modo adequado e de forma a obter uma operação correta e eficaz;
4. 1.17- Atender prontamente quaisquer exigências do representante do SEMS/PA, inerentes ao objeto;
4. 1.18- Atender de imediato as solicitações, corrigindo no prazo máximo de 8 (oito) horas após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação

dos serviços contratados;
4. 1.19- Emitir um demonstrativo detalhado de todas as ligações efetuadas, contendo preços e encargos, em folhas separadas para cada linha;
4. 1.20- Comunicar ao SEMS/PA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
4. 1.21- Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos não

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao SEMS/PA, nem poderá onerar o objeto, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o SEMS/PA;

4. 1.22- Designar, por escrito, no mínimo um de seus funcionários como seus representantes junto ao SEMS/PA, indicando nome, telefones fixo e móvel,
além de endereço eletrônico ativo, nos quais poderão ser contatado e enviado comunicações oficiais da contratante, em horário comercial;

4. 1.23- Disponibilizar número de atendimento, com acesso franqueado e ininterrupto, para solicitações de bloqueio e desbloqueio, mediante senha pessoal e
intransferível, previamente cadastrada, do usuário de cada linha/canal;

4. 1.24- Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, objeto deste contrato;
4. 1.25- Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do

contrato;
4. 1.26- Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis;
4. 1.27.    Disponibilizar serviço de Portabilidade Numérica, de modo que sejam mantidos, sem custo adicional, os mesmos números de telefones atualmente

utilizados pela contratante.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5. 1-Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1-  A CONTRATANTE obriga-se a:
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6.1.1- Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e
seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

6.1.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

6.1.4- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5- Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.6- Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7- Assegurar-se da boa prestação e da boa qualidade dos serviços prestados;

6.1.8- Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras de forma a garantir que
continuem como sendo os mais vantajosos para o SEMS/PA;

 6.1.9- Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas;

6.1.10- Fiscalizar o cumprimento das obrigações da licitante vencedora, inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados;

 6.1.11- Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;

6.1.12- Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO

7.1- O valor mensal estimado do contrato é de R$ 3.369,50 (três mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total para 12
(doze) meses de R$ 40.434,00 (quarenta mil, quatrocentos e trinta e quatro reais);

7.1.1- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por
períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
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8.2- Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

8.3- O contrato não poderá ser prorrogado quando:

1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para
redução de preços, para readequação ao referido limite;

2. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos;
3. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou

amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

8.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1- O prazo para pagamento será de 10 (DEZ) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;

9.1.1- Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2- O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o
detalhamento dos serviços executados;

9.2.1- O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

9.3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento da parcela controversa (contestada) ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. Enquanto o pagamento da parcela
incontroversa (não contestada) será pago dentro do prazo de pagamento mediante emissão de nova Nota Fiscal/Fatura;

9.4-Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.4.1- Não produziu os resultados acordados;

9.4.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida, conforme cláusula quarta deste contrato.
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 9.5- Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou
nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

9.6- Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

1- Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal
aplicável.

2- A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.7- O pagamento será efetuado mediante apresentação de Fatura (Nota Fiscal com código de barras) ou por meio de Ordem Bancária de Crédito, via sistema
SIAFI, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente;

9.8- Será considerado como data do pagamento o dia em que constar a autenticação do código de barras ou o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;

9.9- A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada
no contrato;

9.10- O atraso no pagamento do serviço, por culpa dos Contratantes, implicará a incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura em atraso e
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês pro rata. Os juros serão calculados desde a data limite para pagamento até a satisfação do crédito e a correção
monetária será calculada pelo Índice IGP-M (FGV).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE

10.1- O valor deste Contrato poderá ser reajustado, após 1 (um) ano do referido contrato, observado o reajuste das tarifas conforme homologação do Poder
Concedente, sendo tal reajuste de aplicação imediata e automática, conforme estabelecido no ato da ANATEL que o autorizar;

10.2- Incubirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 250026

Fonte: 6151000000
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Programa de Trabalho: 173283

Elemento de Despesa:  3.3.3.90.39.58

11.2- As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente
designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº. 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997;

12.1.1- O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.2- Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo III (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Prestação de Serviços com Dedicação Exclusiva de Mão-de-obra) da Instrução Normativa nº 06, de 23 de dezembro 2013, da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o
órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local;

12.3- A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência;

12.4- A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes
aspectos, quando for o caso:

1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

12.5- O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento do objeto pactuado, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual do serviço efetivamente realizado, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.6- A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

12.7- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e
comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
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12.8- O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.9- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.1.1- A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação;

13.1.2- As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº. 5.450, de
2005, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
2. Apresentar documentação falsa;
3. Comportar-se de modo inidôneo;
4. Cometer fraude fiscal;
5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

14.2-   A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,3% por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

b.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, após
decorridos 30 (trinta) dias sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, ensejando a sua rescisão;

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Superintendência Estadual do Ministério da Saúde do Pará pelo prazo de até dois anos;
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d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração
pelos prejuízos causados;

14.2.1-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.2.2-Diante de infrações previstas simultaneamente nas regras estipuladas pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93, deve ser dada preferência à aplicação
das sanções estabelecidas pela lei especial, qual seja a lei do pregão.

14.3- Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas
no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.4- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

14.5- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

14.6- As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

14.7- Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente;

14.8- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

14.9- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

15.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a execução dos serviços, no que diz respeito à
poluição ambiental e destinação de resíduos;
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15.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução dos serviços não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

15.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso
ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação;

15.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 de 19/01/2010, referente aos Critérios de Sustentabilidade
Ambiental, em seu Art. 6º, no que couber.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MEDIDAS ACAUTELADORAS

16.1. 16.1- Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1-São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado no início do serviço;

V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;

VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
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XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993;

XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos
ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

17.2- Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

17.3- A rescisão deste Contrato poderá ser:

1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
3. Judicial, nos termos da legislação.

17.4- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

17.5- Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

1. Devolução da garantia;
2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

17.6- A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
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18.1. 18.1- Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE,  segundo as
disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2,
de 30 de abril de 2008, e alterações posteriores, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. 19.1- A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial da União será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte
dias 20 (vinte) dias, contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1- As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça
Federal, Seção Judiciária do Pará.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas.

 

Belém, 19 de março de 2020

 

 

_________________________________
Marli Cruz da Rosa

Superintendente Estadual do Ministério da Saúde/PA – Substituta
CPF nº 176.590.862-00

CONTRATANTE
 
 
 

_________________________________
Carlos Alberto da Costa Barbosa

Representante Legal da Telemar Norte Leste S/A
CPF nº 208.353.021-72

CONTRATADA
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_________________________________
Jean Silva

Representante Legal da Telemar Norte Leste S/A
CPF nº 054.873.186-11

CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS:
Nome: Marilene Gaia Modesto
CPF n°: 094.484.542-87
Nome: Anderson Bonente Melo
CPF n°: 658.735.052-68
 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Bonente Melo, Agente Administrativo, em 19/03/2020, às 09:05, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marli Cruz da Rosa, Superintendente Estadual do Ministério da Saúde no Pará, Substituto(a), em 19/03/2020, às
09:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marilene Gaia Modesto, Chefe do Serviço de Gestão Administrativa, em 19/03/2020, às 09:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto da Costa Barbosa, Usuário Externo, em 19/03/2020, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jean Silva, Usuário Externo, em 19/03/2020, às 10:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0014040214 e o código CRC 085B79E7.

Referência: Processo nº 25010.001524/2019-48 SEI nº 0014040214
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